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PROJETO DE CURSO DE PÓS-GRADUAÇÃO LATO SENSU 
ANO DE INÍCIO: 2024 

 
 
1. IDENTIFICAÇÃO DO CURS0 
 
NOME DO CURSO: ESPECIALIZAÇÃO EM GÊNERO E DIVERSIDADE NA ESCOLA 
ÁREA DE CONHECIMENTO: 
GRANDE ÁREA:  Ciências Humanas.      
ÁREA:  Educação.      
SUB-ÁREA:  Gênero e Diversidade. 
CATEGORIA: Especialização.  
DEPARTAMENTO: Educação (DED) 
GRUPO DE PESQUISA: Grupo de estudos e pesquisas queer e outras epistemologias feministas CNPq 
(ConQueer). 
 
COORDENADOR (A) DO CURSO: 
Nome: Alfrancio Ferreira Dias 
Titulação: Doutorado 
Unidade de Lotação: DED 
Telefone celular: (79)999996958   
E-mail:  diasalfrancio@academico.ufs.br   
CPF: 00461519585 
Regime de trabalho: Dedicação Exclusiva. 
 
2. JUSTIFICATIVA COM A DEMONSTRAÇÃO DA EXISTÊNCIA DE SUA DEMANDA 
 

A ideia de direitos humanos universais é uma construção cultural recente, resultado de lutas 

e conquistas históricas. Na história da humanidade ocorreram (e ainda ocorrem) trabalho escravo, 

violências, desigualdades, exclusões e privilégios de indivíduos e grupos. É no século XX, o século da 

educação (isto é, de expansão da escolaridade) que se dá a discussão e implantação de Programas 

de Direitos Humanos: direito à participação política, ao trabalho, à liberdade, à educação, à saúde, 

a uma vida digna e à diferença. 

Todavia, observa-se que, apesar dos avanços propiciados pelas várias lutas por direitos (de 

trabalhadores/as, mulheres, crianças, gays, lésbicas, travestis, pessoas trans, pessoas com 

deficiência, negras, quilombolas, povo do axé), estes nem sempre se efetivaram: permaneceram 

como compromisso formal ou não tiveram uma abrangência universal. Justamente quando se aspira 

à consolidação de um mundo democrático, muitas sociedades ainda continuam excluindo e 

hierarquizando as pessoas. Mesmo que já tenham sido incorporadas à vida política e aos valores 

nacionais, há ainda países que violam esses direitos e sociedades marcadas pelas desigualdades 
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sociais, racismo e intolerância. Mesmo nas sociedades democráticas, persistem privilégios e 

assimetrias quanto ao gozo de direitos. 

Ter leis que garantam direitos e cidadania não significa que tais direitos sejam conhecidos e 

vivenciados na família, na escola, no trabalho e em outros âmbitos da sociedade. Assim, é 

imperativo concretizar uma cultura de direitos humanos. Tal constatação leva a reafirmar o papel 

da educação e do currículo escolar, em todos os níveis, no que diz respeito ao conhecimento dos 

direitos humanos, à crítica das relações de poder e à consciência de que o exercício da cidadania 

nas práticas cotidianas conduz ao avanço e à garantia de direitos para todas as pessoas. Nesse 

sentido, é crucial começar pela formação docente. Porque ainda não superamos o sexismo, o 

androcentrismo, a misoginia, o heterossexismo, o racismo e o racismo religioso. É necessário e 

importante incluir o enfoque das relações de gênero, entendidas como relações de poder, na 

educação e na escola, junto com a agenda dos direitos humanos e da cultura de paz. 

Gênero designa o conjunto de sentidos atribuídos a corpos e identidades/subjetividades; e, 

por extensão, a objetos, espaços e práticas materiais e simbólicos denominados femininos ou 

masculinos, de forma dicotômica e hierárquica. Gênero é o conceito central da teorização feminista 

emergente na segunda metade do século XX. Representa a tentativa teórica e política de 

desnaturalizar a desigualdade de sexo (ou seja, a histórica opressão das mulheres justificada pelo 

seu corpo e capacidade reprodutiva), possibilitando uma ampla crítica cultural do sexismo, 

androcentrismo e misoginia. No senso comum, a noção de gênero está imbricada com a 

heteronormatividade, isto é, com a ideia de complementaridade macho/masculino–

fêmea/feminino. As noções de sexo (homem x mulher), gênero (masculino x feminino) e 

heterossexualidade (orientação do desejo sexual a pessoas do sexo oposto) são linearmente 

articuladas, negando-se a pluralidade dos desejos e das formas de expressão humana (Carvalho et. 

al, 2017). 

A heteronormatividade, que implica a “heterossexualização compulsória”, é ensinada pelas 

instituições sociais e educativas (família, igreja, escola), encarregadas da produção de sujeitos, 

corpos e identidades gendrados (ou generificados). Isso se dá com base na crença numa atração 

“natural” entre “sexos opostos” que correspondem, obrigatoriamente, cada um a um gênero 

distinto: macho-> masculino e fêmea-> feminina. Assim, os corpos, os sexos e os gêneros são 

definidos de maneira binária, e a expressão da sexualidade/orientação sexual é “rigidamente 

vinculada às identidades e expressões de gênero”.  consequentemente, “a homossexualidade, a 

transgeneridade e as práticas sexuais não reprodutivas” são consideradas “desvio, crime, aberração, 

doença, perversão, imoralidade, pecado” (Carvalho et. al, 2017). 
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A agenda dos direitos humanos almeja a construção de uma cultura de paz, com justiça, 

participação social e política, e qualidade de vida para todos, homens e mulheres, de todas as 

idades, condições sociais e orientações sexuais. Nesse contexto, a perspectiva de gênero é 

indispensável para pensarmos não só a violência (ou as violências), entendida(s) como negação dos 

mais elementares direitos humanos, mas as relações sociais e humanas em geral. Por isso, bell hooks 

(2013) diz que o feminismo (movimento social e campo de estudos em que se teoriza o gênero) é 

para todos, mulheres e homens de todas as idades, e que os homens e meninos também necessitam 

de conscientização feminista, pois o feminismo encerra promessa e esperança para a humanidade. 

Todavia, o aprendizado e a prática dos direitos humanos, em particular a inclusão de mulheres e 

pessoas LGBTQIA+ como sujeitos de direitos, vêm percorrendo um longo caminho, que passa pelas 

lutas sociais, legislação e políticas públicas, até se efetivar nas práticas sociais em geral e nas práticas 

escolares em particular, lembrando-se que as práticas escolares são laboratório das práticas sociais. 

Vejamos, a seguir, alguns marcos desse caminho. 

As proposições contidas nesses marcos legais e políticos, no sentido de inclusão de novos 

sujeitos de direitos, expressam novas visões, sentimentos e valores e requerem novas relações e 

práticas sociais; implicam, assim, mudança cultural, o que não se dá sem a re-educação das gerações 

adultas (educação ao longo da vida) concomitantemente à educação das novas gerações. Todavia, 

como a mídia notícia no dia a dia, persistem práticas conservadoras, antidemocráticas e violentas 

na sociedade brasileira. Com base na nossa experiência, como formadoras/es de professoras e 

professores, podemos afirmar que as relações escolares, grosso modo, continuam reproduzindo a 

cultura androcêntrica e sexista, racista, heteronormativa e homo/lesbo/transfóbica. As relações de 

gênero permanecem invisíveis na organização escolar, na prática curricular e pedagógica. 

Consequentemente, as trajetórias escolares de meninos e meninas, homens e mulheres são 

qualitativamente desiguais, com reflexos no seu desenvolvimento pessoal, participação social e 

política, empregabilidade e qualidade de vida (Carvalho et. al, 2017). 

Também podemos constatar, com base na nossa experiência profissional, que a nossa 

cultura escolar é marcadamente homofóbica, lesbofóbica e transfóbica. Estudantes gays, 

transexuais e travestis, especialmente, são fortemente discriminados e alvos de bullying e violência 

física no cotidiano escolar, o que acarreta abandono da escola. Por outro lado, homens não são 

professores de crianças, não apenas porque os salários não são atraentes, mas porque existe forte 

preconceito contra sua proximidade física das crianças, sejam eles heterossexuais ou homossexuais. 

O conceito de gênero ainda não foi devidamente incluído no pensamento educacional no 

Brasil, nem se transversalizou na educação superior (formação profissional), nem na formação 
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docente inicial (cursos de Pedagogia e formação de professores/as, nem na escola (na prática 

pedagógica e curricular, e na formação docente continuada), apesar do direcionamento das políticas 

públicas recentes. 

Para isso contribuem as deficiências do sistema educacional e insuficiências de recursos 

humanos (pois os PCN já introduziram a temática em 1998), mas também as noções de criação 

natural arraigadas no senso comum, de origem religiosa, e a ignorância específica sobre a história 

das mulheres e do movimento feminista, bem como a história dos movimentos LGBTQIA+. Os 

estudos feministas e de gênero, e os estudos gays, lésbicos, do movimento negro, trans tampouco 

são conhecidos amplamente. 

Gênero é um conceito inter/multi/transdisciplinar, complexo e de difícil compreensão. É 

importante ressaltar que tanto é pouco estudado no campo educacional, quanto sua dimensão 

educacional em geral é pouco estudada no campo das Ciências Humanas. O conceito que se 

disseminou na academia é o de que gênero é uma construção histórica, cultural ou social, sem se 

explicitar que é uma construção educacional também. 

A transformação pessoal se dá através do processo de conscientização (de acordo com a 

concepção de Paulo Freire acerca dos malefícios do sexismo, através do aprendizado acerca do 

patriarcado como um sistema de dominação e das formas pelas quais o sexismo e o racismo é 

institucionalizado e reproduzido na vida cotidiana. Com base no contexto norte-americano, bell 

hooks (2013) argumenta que, com a institucionalização acadêmica do feminismo, os grupos 

espontâneos de conscientização feminista deram lugar às aulas de estudos da mulher ou estudos 

feministas. E, embora a legitimidade acadêmica fosse crucial para o avanço do pensamento 

feminista, sua academização despolitizou o movimento. A práxis feminista foi substituída por uma 

teoria metalinguística escrita exclusivamente para uma audiência acadêmica, cheia de jargão; assim, 

a teorização feminista se desconectou do movimento feminista. Por conseguinte, a maioria das 

pessoas desconhece as inúmeras maneiras como o feminismo mudou positivamente as suas/nossas 

vidas – o que é válido também para o contexto brasileiro. Portanto, é preciso ensinar sobre o 

feminismo e a história das mulheres (todas elas) e de suas lutas passadas e presentes por direitos, 

incluindo as questões dos direitos humanos das mulheres e da equidade de gênero no currículo da 

educação básica e da formação docente (Carvalho et. al, 2017), não apenas para cumprir as 

convenções internacionais e planos, mas para construir um mundo mais justo e feliz, onde todos os 

seres humanos possam desenvolver suas potencialidades. 

Também é importante entender a articulação entre construção cultural e educacional de 

gênero (e de gêneros binários e dicotômicos, isto é, polarizados e excludentes) e heterossexismo, a 
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fim de superar os preconceitos e violências. A instituição política da heterossexualidade constrói a 

sexualidade humana e o gendramento dos sujeitos, funcionando como um mecanismo de exclusão 

e opressão daqueles e daquelas que não se enquadram em suas determinações. Segundo Judith 

Butler (2015), a matriz heterossexual produz as versões aceitáveis e viáveis de masculinidade e 

feminilidade, de tal forma que qualquer ameaça à identidade heterossexual afeta não apenas a 

sexualidade, mas também o gênero do sujeito.  

Segundo dados produzidos pelo Fórum Brasileiro de Segurança Pública, no dossiê 

Feminicídios no Brasil de 2023, cerca de 1.463 mulheres foram vítimas de feminicídio no Brasil, as 

altas taxas de mulheres que foram mortas em 2023 corresponde a um crescimento de 1,6% 

comparado ao mesmo período do ano anterior, e ainda segundo o dossiê foi o maior registro desde 

a tipificação da lei. Em Sergipe apesar dos altos índices apresentarem um alerta, de 2022 para 2023 

tivemos uma redução de cerca de 15%, sem considerar as subnotificações desses registros.  

Quando se trata de violências registradas contra mulheres trans e travestis, a Associação 

Nacional de Travestis e Transexuais do Brasil (ANTRA), apresenta anualmente um dossiê de 

mapeamento contra a população trans no Brasil, segundo os dados apresentados pela ANTRA 

(2024), entre os anos de 2022 e 2023, foi notado um aumento de 10,7% no número de assassinatos 

contra pessoas trans, passando de 131 em 2022 para 145 em 2023, é importante evidenciar que os 

dados apresentados pela ANTRA ainda não representam o quanto esses números podem ser ainda 

maiores, tendo em vista que fonte das pesquisas se encontram em dados produzidos pela mídias e 

impressa. Outro dado importante apontado pela ANTRA (2024), dos casos apresentados 10 foram 

de pessoas trans foram suicidadas. A mais jovem trans assassinada tinha apenas 13 anos.  

De acordo com o Observatório de Mortes e Violências LGBTI+ no Brasil (2024) apontam que 

durante o ano de 2023 ocorreram 230 mortes LGBT de forma violenta no Brasil. Os números 

apontam para um ódio e perpetuação de violências com caráter de ódio contra as mulheres 

cisgêneras e a população LGBTI+ no Brasil, uma violência que segue sendo cada vez mais enraizada 

em nossa cultura, e de alguma maneira segue também sendo legitimada nas escolas, nas câmaras 

legislativas, nos púlpitos e cultos religiosos, na gestão pública, e por consequência alcança toda a 

sociedade.  

Para tanto, o caminho mais profícuo seria o da formação. Formar nossos/as gestores/as, 

professores/as e demais profissionais da educação. Só assim, essas temáticas passarão a ser 

incluídas, debatidas e ressignificadas no interior das escolas e na sociedade como um todo.  

Por que Falar de gênero importa? Por que Falar de sexualidade importa? Religião? Relações 

étnicas? Estudos indígenas? De Ruralidades? Deficiência? Precisamos mobilizar uma leitura 
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dissidente de educação para novos mapas políticos e culturais, aprofundando o enfrentamento 

discursivo da normalidade e da colonidade ainda presente no campo da educação. Valorizar novas 

leituras de gênero, indígenas, das relações étnicas, religião e sobre as pessoas trans na educação, 

na formação docente e na vida escolar. 

São múltiplos os desafios curriculares e pedagógicos para a construção da cultura de paz no 

cotidiano escolar. Essa proposta tem a intenção de contribuir para a formação continuada teórico-

prática de profissionais da Educação Básica da Rede Pública Estadual e Municipal de Sergipe com 

ênfase na educação em gênero e diversidade na escola. 

O curso pretende destacar a história das mulheres e do movimento feminista, assim como 

dos movimentos LGBTQI+ e do movimento negro, promovendo a conscientização dos malefícios do 

sexismo, androcentrismo e heterossexismo, articulados a outras formas e desigualdade (raça/etnia, 

classe etc.). Um esforço contínuo de educação feminista para a consciência crítica, como conclama 

bell hooks (2013), é imprescindível na formação docente, se quisermos superar as desigualdades e 

injustiças sociais. Tal esforço supõe não apenas a reflexão crítica sobre as estruturas e dinâmicas de 

dominação e opressão, mas a elaboração de um discurso contra-hegemônico ou uma 

contranarrativa desafiadora da naturalização das relações de dominação de sexo e gênero. 

A proposta terá também o desafio de colaborar no empoderamento dos indivíduos que 

pertencem a grupos oprimidos, dentre os quais as mulheres, destacando-se as professoras, as 

professoras negras e as pessoas LGBTQIA+, poucas das quais chegam aos quadros docentes. Com 

base na pedagogia emancipatória de Paulo Freire (1970), o empoderamento é entendido como um 

processo essencialmente e eminentemente educativo, que requer o aprendizado sobre a cultura do 

poder (suas relações, processos, estruturas, formas) e se manifesta no protagonismo individual e na 

organização coletiva, visando a transformação da realidade e a liberação de indivíduos e grupos 

daquilo que limita sua participação social, intelectual e política. Ademais, é importante se contrapor 

aos estereótipos de gênero que afastam os homens do cuidado e educação infantil, na família e na 

escola, e de certas áreas do conhecimento, como a Pedagogia, rotulada de curso de mulheres e 

gays, portanto, de curso qualitativamente fraco.  

A proposta pretende traduzir (sensocomunizar) as contribuições da teorização feminista e 

dos estudos gays, lésbicos, queer, trans, movimento negro e sobre deficiências, com vistas a 

promover a apropriação dos seus conceitos, como lentes críticas úteis para o delineamento de 

práticas pedagógicas comprometidas com os direitos humanos e a equidade.  

A proposta contribuirá a compreensão das reproduções das relações de gênero na 

organização social e na escola, atentando para as várias dimensões do currículo e para as práticas 
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de avaliação, sobretudo qualitativas. Isso requer tanto a crítica curricular, quanto a autocrítica 

docente. É importante lembrar que as diferenças e desigualdades de gênero são construídas, 

mantidas e reforçadas na dinâmica do currículo escolar, pois na escola ocorre também educação 

informal através das formas de relacionamento e convivência entre educadoras/es e alunos/as e da 

circulação de artefatos da cultura popular, dentro e fora da sala de aula. Ademais, não se deve 

esquecer que os alunos e alunas chegam à escola marcados/as pela socialização diferencial que 

ocorre na família e em outras instituições sociais. 

Esta proposta está comprometida em contribuir na ampliação da inserção social do PPGED, 

conforme estratégias para atingir as metas elaboradas no Planejamento Estratégico e de 

Autoavaliação para o indicador 3.3.2 da ficha de avaliação quadrienal, quanto à política de inserção, 

visto que essa é uma proposta de Desenvolvimento institucional das seguintes atividades: parcerias 

com as redes de educação básica; formação continuada de profissionais da educação; assessorias e 

consultorias; organização de eventos e ações de interiorização.  

 
3 OBJETIVOS 
 
Geral:  

Formar 150 profissionais da Educação Básica da Rede Pública Estadual e Municipal de Sergipe 

nos temas de gênero, diversidade sexual, étnicos raciais, saberes indígenas e deficiência via um 

curso semipresencial, nos polos da UAB/UFS de Nossa Senhora da Glória, Estância, São Cristóvão, 

Nossa Senhora das Dores e Brejo Grande. 

 

Específico(s):   

 

1) Proporcionar o desenvolvimento das habilidades necessárias para inserção dos temas em 

questão no cotidiano das práticas educacionais da sala de aula.  

2) Contribuir para a promoção da inclusão digital através de conteúdos transformadores das 

culturas discriminatórias de gênero, étnico-racial e de orientação sexual no país. 

3) Contribuir para a formação de profissionais em educação, em especial professores/as da 

educação básica, capazes de produzir e estimular a produção dos alunos e de alunas nas diferentes 

situações do cotidiano escolar, de forma articulada à proposta pedagógica e a uma concepção 

interacionista de aprendizagem. 

4) Desenvolver a capacidade dos/as profissionais da educação, particularmente, 

professores/as da educação básica da rede pública de compreender e posicionar-se diante das 
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transformações políticas, econômicas e socioculturais que requerem o reconhecimento e o respeito 

à diversidade sociocultural do povo brasileiro e dos povos de todo o mundo – o reconhecimento de 

que negros e negras, índios e índias, mulheres e as pessoas LGBTQIA+, dentre outros grupos 

discriminados, devem ser respeitados/as em suas identidades, diferenças e especificidades, porque 

tal respeito é um direito social inalienável.  

 

4 CORPO DOCENTE 

 

DOCENTE RESUMO DA BIOGRAFIA 

Alfrancio Ferreira Dias 

DED/CECH/UFS 

Dedicação Exclusiva 

http://lattes.cnpq.br/1729817235900990 

Pós-doutor pela University of Warwick, UK (2018). Doutor em 
Sociologia (UFS). Professor Adjunto IV do Departamento de 
Educação - DED da Universidade Federal da Sergipe. Foi 
Coordenador do Programa de Pós-Graduação em Educação - 
PPGED da Universidade Federal da Sergipe (Gestão 2016-2018) e 
(Gestão 2018-2021). Foi Coordenador Adjunto do Fórum de 
Editores de Periódicos da Área de Educação - FEPAE/ANPED. Editor 
da Revista Tempos e Espaços em Educação desde 2014. Editorial 
Board - Portuguese da Revista Education Review da Arizona State 
University, Estados Unidos (2018-2019)/ANPED. Visiting Research 
Fellow no Centre for the Study of Women and Gender da 
University of Warwick, Reino Unido (2018). Gestor do Convênio 
Internacional nº 2175.071/2-16-UFS entre a Universidade Federal 
de Sergipe e a Universidade da Madeira, Portugal. Professor 
Visitante na Universidade da Madeira, Portugal. Coordenador do 
projeto de Doutorado Interinstitucional em Educação - 
DINTER(UFCG/UFS). Líder do ConQuer - Grupo de estudos e 
pesquisas queer e outras epistemologias feministas CNPq. 
Desenvolve pesquisa e extensão nos seguintes temas: Gênero, 
Sexualidades e Educação; Formação docente e Diferença; Estudos 
Curriculares Pós-críticos; Estudos Queer e Trans* e Educação. 
Pedagogias Queer.   Bolsista de Produtividade em Pesquisa do 
CNPq. 

Acassia dos Anjos Santos Rosa 

DLES/CECH/UFS 

Dedicação Exclusiva 

http://lattes.cnpq.br/8946727261045876 

 

Possui Doutorado em Estudos Linguísticos pela Universidade 
Federal de Minas Gerais (UFMG); Mestrado em Letras e Graduação 
em Letras Português/Espanhol pela Universidade Federal de 
Sergipe (UFS). Foi avaliadora do Programa Nacional do Livro 
Didático- PNLD 2017. Atualmente é professora Adjunta de Língua 
Espanhola (DLES/UFS) e Professora Permanente do Programa de 
Pós-Graduação em Educação (PPGED/UFS). Exerce o cargo de 
coordenadora do Colegiado de Curso (2023-atual) e Membra da 
Diretoria Executiva, exercendo o cargo de secretária, da Editora da 
Associação de Linguística Aplicada do Brasil (EDALAB 2023-2027). 
Foi coordenadora do PIBID (2014-2016) e docente orientadora do 
projeto Residência Pedagógica (2018-2024) do curso Letras 
Espanhol. Integra o GT21 da ANPED - Educação e Relações Étnico-
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Raciais e participa do grupo de pesquisa Diálogos Interculturais e 
Linguísticos, atuando principalmente nos seguintes temas: 
identidades e subjetividades na América latina; educação, 
currículo e relações etnico-raciais; decolonialidade; formação de 
professores de espanhol; letramentos críticos e materiais 
didáticos. 

Carleane Soares da Silva (Externa) 

PPGED/UFS 

http://lattes.cnpq.br/6605961460763472 

Possui graduação em Filosofia pela Universidade Federal de 
Sergipe. É Mestra em Educação pelo Programa de Pós-Graduação 
em Educação da Universidade Federal de Sergipe. Atualmente é 
aluna do Doutorado neste mesmo programa. Integra os grupos de 
pesquisa Corpo e Política e GPECS (Grupo de pesquisa em 
Educação, Cultura e Subjetividade) da UFS. Tem experiência na 
área de Filosofia, com ênfase em Filosofia Política e Filosofia da 
Ciência. Atualmente, se propõe a pensar sobre Epistemologias e 
modos de existências outros, desenvolvendo estudos voltados 
para a temática da visibilidade e valorização da Cultura e dos 
Saberes do seu povo Indígena.  

Dayanna Louise Leandro dos Santos 

PPGED/UFS 

SEE/PE (Externa) 

http://lattes.cnpq.br/1103269893970583 

Doutoranda em Educação pelo Programa de Pós-graduação em 
Educação de Sergipe (PPGE-UFS). Mestra em Educação pelo 
Programa de Pós-graduação em Educação (PPGEdu-UFPE). 
Bacharel em Serviço Social pela Universidade Federal de 
Pernambuco (UFPE). Graduada em História e Especialista em 
História do Nordeste pela Universidade de Pernambuco 
(UPE/Ffpnm). Desenvolve pesquisa nos seguintes temas: Gênero, 
Sexualidades e Educação; Estudos Trans e Educação. 

Fabio Zoboli 

DEF/CCBS/UFS 

Dedicação Exclusiva 

http://lattes.cnpq.br/0682121655932961 

Professor do Departamento de Educação Física da Universidade 
Federal de Sergipe - UFS. Professor do Programa de Pós-Graduação 
em Educação da Universidade Federal de Sergipe - UFS. Possui 
graduação em Educação Física pela Fundação Universidade 
Regional de Blumenau (1999), Mestrado em Educação pela 
Fundação Universidade Regional de Blumenau (2003), Doutorado 
em Educação pela Universidade Federal da Bahia (2007) e Pós 
Doutorado em "Educação do corpo" pela Universidad Nacional de 
La Plata - UNLP/Argentina. Membro do grupo de pesquisa "CORPO 
E POLÍTICA" da UFS. Editor executivo da Revista Tempos e Espaços 
em Educação do PPGED-UFS. Tem experiência na área de 
Educação e Educação Física atuando a partir das seguintes 
temáticas: corpo e epistemologia, corpo e educação, corpo e 
comunicação. 

Fernando José Ferreira Aguiar 

DMS/CampusLar/UFS 

Dedicação Exclusiva 

http://lattes.cnpq.br/2399116468481215 

Professor Adjunto do Departamento de Museologia (DMS/UFS), 
Professor Permanente do Programa de Pós-Graduação em 
Arqueologia (PROARQ/UFS) e do Programa Interdisciplinar em 
Culturas Populares (PPGCULT/UFS), Doutor em Educação pelo 
Programa de Pós Graduação em Educação da Universidade Federal 
de Sergipe (2012), Mestrado em História Social pela Universidade 
Federal da Bahia (2002), Graduação em História pela Universidade 
Federal de Sergipe (1996), Graduação em Comunicação Social - 
Relações Públicas pela Universidade Tiradentes (1992), Membro 
Titular do Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão da UFS, 
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Membro do Conselho Estadual de Cultura de Sergipe, Membro do 
Conselho Municipal de Cultura de Laranjeiras/SE. Atua 
principalmente nas seguintes áreas: Religiões Afro-Brasileiras, 
História da África, Mundo Diaspórico Negro, Decolonialidade e 
perspectivas negra e indígena, Arqueologia Pública, Arqueologia e 
Interfaces Disciplinares, Políticas Culturais, Culturas Populares, 
Relações Étnico-raciais/ História e Cultura Afro-Brasileira e 
Indígena, SocioMuseologia, Comunicação e Educação em Museus. 

Helma de Melo Cardoso 

CODAP/UFS 

http://lattes.cnpq.br/988806075986093 

Doutora em Educação pela Universidade Federal de Sergipe (UFS, 
2020). Mestra em Educação pela UFS (2016). Especialista em 
Metodologias de Ensino para a Educação Básica pela UFS (2009). 
Possui Licenciatura em Psicologia pela UFS (2004) e Graduação em 
Formação de Psicólogo pela UFS (2004). Atualmente é Psicóloga 
do Colégio de Aplicação- UFS e coordenadora do Clube de leitura 

sobre diversidades Marielle Franco.  

Késia dos Anjos Rocha 

UERJ (Externa) 

http://lattes.cnpq.br/1436867416280888 

Doutora em Educação pela Universidade Federal de Sergipe. 
Mestra em Educação pela UNESP/Marília/SP. Graduada em 
História pela UNESP/Assis/SP. Atuou durante oito anos no Núcleo 
de Estudos e Pesquisas sobre as Sexualidades (NEPS-Assis/SP.) 
onde coordenou projetos como o Centro de Referência em 
Direitos Humanos e combate à homofobia do Sudoeste Paulista. 
Atuou, durante dois anos, como assessora política do Movimentos 
de Mulheres Trabalhadoras Rurais e Pescadoras de Alagoas - 
MMTRP-AL. Desenvolve pesquisas na área da Educação com foco 
nos temas: políticas educacionais, práticas pedagógicas, políticas 
de escrita e reflexões sobre relações de gêneros, sexualidades e 
raça em interface com dispositivos artísticos e metodológicos 
como a literatura e as artes visuais. Teoricamente dialoga com as 
produções dos estudos cuir/queer, feminismos do sul global, 
feminismos negros.Além disso: feminista; anticolonial; tocadora 
de tambor, depois de um encontro afetuoso com o maracatu 
alagoano. Acredito na potencialidade das artes como tecnologias 
sociais de enfrentamento às diversas opressões e como 
componente de encantamento com a vida. 

Marizete Lucini 

DED/CECH/UFS 

Dedicação Exclusiva 

http://lattes.cnpq.br/7998559848634694 

Professora Associada II na Universidade Federal de Sergipe. 
Licenciada em História pela Universidade de Santa Cruz do Sul - 
UNISC (1993), mestre em Educação pela Universidade do Vale do 
Rio dos Sinos - UNISINOS (1999) e doutora em Educação pela 
Universidade Estadual de Campinas - UNICAMP (2007). Realizou 
estágio pós-doutoral na Universidade Federal do Rio Grande do Sul 
- UFRGS (2018). Atua no departamento de Educação com as 
disciplinas de Teoria do Currículo, Educação do Campo e Tópicos 
Especiais em Educação. É orientadora de Mestrado e Doutorado 
no Programa de Pós-Graduação em Educação na Universidade 
Federal de Sergipe - PPGED/UFS e orientadora de mestrado no 
Programa de Mestrado Profissional em Ensino de História 
UFRJ/UFS. No âmbito da pesquisa atua principalmente nos 
seguintes temas: ensino de história; educação do campo, 
educação das relações étnico-raciais, identidade, cultura, memória 
e interculturalidade. É líder do Grupo de Pesquisa Educação 
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História e Interculturalidade e participa do Grupo de Pesquisa 
Educação, Cultura e Subjetividades na UFS.  

Rosana Carla do Nascimento Givigi 

DFO/CCBS/UFS 

Dedicação Exclusiva 

http://lattes.cnpq.br/9715817922078257 

Concluiu o Pós-Doutorado em Educação Especial (2021), fez 
doutorado (2007) e mestrado (1998) em Educação na 
Universidade Federal do Espírito Santo. Graduada em 
Fonoaudiologia no ano de 1990. É docente desde o ano de 1996. 
Atualmente é Professora Associada do curso de Fonoaudiologia e 
do Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade 
Federal de Sergipe. Coordenadora do Programa de Pós Graduação 
em Educação (PPGED). Líder do Grupo de Estudo e Pesquisa em 
Linguagem e Comunicação Alternativa (GEPELC). Tem experiência 
na área de Educação, com ênfase em Educação Especial, 
Fonoaudiologia Clínica, na área da Linguagem atuando 
principalmente nos seguintes temas: Educação inclusiva, educação 
especial, comunicação alternativa e ampliada, diversidade, 
práticas educativas, formação de professores, fonoaudiologia, 
estudo clínico, linguagem e relação dialógica. Bolsista de 
Produtividade em Pesquisa do CNPq. 

 

5 PERFIL DO PÚBLICO ALVO 
 

Professores(as) e profissionais da educação que atuam em espaços escolares e não 

escolares, egressos(as) de cursos de licenciatura. 

Poderá se candidatar ao Curso de Aperfeiçoamento em Gênero e Diversidade na Escola 

professores(as) e profissionais da educação que atuam em espaços escolares e não escolares, 

egressos(as) de cursos de licenciatura que possuam disponibilidade de pelo menos 10h semanais 

para estudos complementares durante o Curso e 08 horas para encontros presenciais, distribuídas 

em 04 horas ao início e 04 horas ao final do curso. 

 
6 NÚMERO DE VAGAS OFERTADAS 
 

O curso pode oferecer o total de 150 vagas. Esse número é relativo à aprovação do 
financiamento do curso pela CAPES, por meio do Edital 25/2023 Formação Continuada 
especializações lato sensu (área Formação de professores e demais profissionais da educação 
básica, agentes públicos e desenvolvimento regional).  

 
 
 7 CRITÉRIOS DE SELEÇÃO 
 

Os cursistas serão selecionados por meio de edital que será lançado    após a aprovação do 
curso, atendendo as exigências mínimas do CESAD. 
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8 ESTRUTURA CURRICULAR e EMENTAS DOS COMPONENTES CURRICULARES 
 

MÓDULOS/DISCIPLINAS Carga 
Horária 

(horas) 

Créditos 

 Fundamentos da Investigação Científica 30 2 

 Gênero, Sexualidade e Diferença 30 2 

 Fundamentos da Educação Inclusiva 
 

30 2 

 Saberes trans e educação  
 

30 2 

 Políticas Educacionais em Gênero e Sexualidades  
30 2 

 Etnicidade , Racialidade e Decolonialidade 
30 2 

 Religiões e Religiosidades  Afro-Brasileiras no Tempo Presente 
30 2 

 Saberes dos Povos Indígenas 30 2 

 Projetos pedagógicos inclusivos 45 3 

 Oficina de leitura para uma Educação Antirracista 30 3 

Literatura infantojuvenil: perspectivas interseccionais na prática docente 30 2 

 Pesquisa na Educação Básica 30 3 

 Pesquisa Orientada 45 3 

Trabalho de Conclusão de Curso - 2 

Total 420 30 

 
 
Disciplina: Fundamentos da Investigação Científica 
Créditos: 02 
Horas: 30 
Ementa: Método e Paradigmas de pesquisa. Tendências contemporâneas da pesquisa. 
Planejamento da pesquisa: elementos básicos do projeto de pesquisa, classificação da pesquisa, 
procedimentos metodológicos, instrumentos de coleta de dados, análise e apresentação de dados. 
Bases de dados. Ética na pesquisa. 
Referencial bibliográfico: 
ALVES, D. A.; TEIXEIRA, W. M. Ética em pesquisa em ciências sociais: regulamentação, prática 
científica e controvérsias. Educação e Pesquisa, São Paulo, v. 46, e217376, p. 1-20, 2020. 
AMADO, João. Manual de Investigação qualitativa em Educação. 3ª ed. Coimbra: Imprensa da 
Universidade de Coimbra, 2017. 
MEYER, D. E.; PARAÍSO, M. A. (Org.). Metodologias de Pesquisas Pós-Críticas em Educação. 2a ed. 
Belo Horizonte: Mazza, 2014. 
CRUZ, M. H. S. A Crítica Feminista à Ciência e Contribuição à Pesquisa nas Ciências Humanas. 
Revista Tempos e Espaços em Educação, v. 7, n. 12, p. 15-28, 2014.  
DENZIN, Norman K. O planejamento da pesquisa qualitativa: Teorias e abordagens. Porto Alegre: 
Artmed, 2006. 
FOUCAULT, M. A ordem do discurso. 21ª ed. São Paulo, Edições Loyola, 2019. 
GIL, Antônio Carlos. Métodos e Técnicas de pesquisa social. 5. ed. São Paulo: Atlas,1999 
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JESUS, Denise Meyrelles de; VIEIRA, Alexandro Braga; EFFGEN, Ariadna Pereira Siqueira. Pesquisa-
ação colaborativo-crítica: em busca de uma epistemologia. Educação & Realidade, v. 39, p. 771-
788, 2014. 
LIMA, M. E. C. C.; GERALDI, C. M. G.; GERALDI, J. W. O trabalho com narrativas na investigação em 
educação. In: Educação em Revista. Belo Horizonte. V.31. n. 01, jan/mar. 2015. p. 17-44. 
LOURO, G. L. Conhecer, pesquisar, escrever. Educação, Sociedade & Culturas, nº 25, 2007, pp. 235-
245. 
Macedo, Roberto Sidnei. Um rigor outro sobre a qualidade na pesquisa qualitativa: educação e 
ciências humanas. Salvador: EDUFBA, 2009. 
MARTINS, P. H; BENZAQUEN, J. F. Uma proposta de matriz metodológica para os estudos 
descoloniais. Cadernos de Ciências Sociais da UFRPE, Recife, vol. II, n. 11, ago/dez, 2017. 
MINAYO, Maria Cecília de Souza. Pesquisa Social: Teoria, método e criatividade. 14ªed. Petrópolis: 
Vozes, 2000. 
MIGNOLO, Walter. Desobediência Epistêmica: a opção descolonial e o significado de identidade 
em política. Cadernos de Letras da UFF – Dossiê: Literatura, língua e identidade, n. 34, p. 287-324, 
2008.  
NASCIMENTO, L. F. DO; CAVALCANTE, M. M. D. Abordagem quantitativa na pesquisa em 
educação: investigações no cotidiano escolar. Revista Tempos e Espaços em Educação, v. 11, n. 25, 
p. 249-260, 29 mar. 2018.  
RICHARSON, Roberto J. Pesquisa social: métodos e técnicas. São Paulo: Atlas, 2008.  
 
Disciplina: Gênero, Sexualidade e Diferença 
Créditos: 02 
Horas: 30 
Ementa: Abordagens pós-estruturalistas de gênero. Formas de poder e movimentos sociais 
minoritários: mulheres, feministas e LGBTQI. Diversidade sexual e Teoria Queer no campo 
da educação. Relações de gênero e diversidade sexual na educação. 
Referencial bibliográfico: 
BUTLER, Judith. Problemas de gênero: feminismo e subversão da identidade. Rio: 
civilização Brasileira, 2016.  
hooks, bell. Ensinando a transgredir: a educação como prática da liberdade. São Paulo: 
Editora WMF Martins Fontes, 2013.  
NASCIMENTO, L. C. P. Transfeminismo. São Paulo: Jandaíra, 2021.  
OLIVEIRA, J. M. Desobediências de gênero. Devires: Salvador, 2017.  
OLIVEIRA, Rosemary Rodrigues de; ROCHA, Késia dos Anjos; OLIVEIRA, Érika Cecília Soares. 
“Contraescritas feministas: educação das meninas de pedra”. Revista Estudos Feministas, 
Florianópolis, v. 30, n. 2, e77563, 2022. 
OLIVEIRA, Megg Rayara Gomes. Nem ao centro, nem à margem: corpos que escapam às normas 
de raça e de gênero. 1. ed. Salvador: Devires, 2020.  
OLIVEIRA, Megg Rayara Gomes. O Diabo em forma de gente: (R)existências de gays afeminados, 
viados e bichas pretas na educação. 1. ed. Salvador: Devires, 2020. v. 1. 196p . 
PRECIADO, P. B. Multidões queer: notas para uma política dos “anormais”. In: HOLLANDA, 
H. B. Pensamento feminista: conceitos fundamentais. Rio de Janeiro: Bazar do Tempo, 
2019. 
PEREIRA, Pedro Paulo Gomes. Queer decolonial: quando as teorias viajam.Contemporânea – 
Revista de Sociologia da UFSCAR, São Carlos, v. 5, n. 2, jul.-dez., p.411-437, 2015.  
YORK, S. W.; OLIVEIRA; M. R. G.; BENEVIDES, B. Manifestações textuais (insubmissas) travesti. 
Rev. Estud. Fem. [online], v.28, n.3. 2020. Disponível em: https://doi.org/10.1590/1806-9584-
2020v28n375614 Acesso em: 21 abr. 2021. 
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Disciplina: Fundamentos da Educação Inclusiva 
Créditos: 02 
Horas: 30 
Ementa: Cultura e diversidade. Diversidade e inclusão. Aspectos históricos e metodológicos 
da prática e formação na/para educação inclusiva. Saberes e práticas inclusivas. 
Atendimento educacional especializado. 
Referencial bibliográfico: 
DA ROCHA, Luiz Renato Martins; MENDES, Eniceia Gonçalves; DE LACERDA, Cristina 
Broglia Feitosa. Políticas de Educação Especial em disputa: uma análise do Decreto Nº 
10.502/2020. Praxis educativa, v. 16, p. 1-18, 2021. 
FREITAS, Marcos Cezar de; SANTOS, Larissa Xavier dos. Interseccionalidades e a educação 
especial na perspectiva da educação inclusiva. Cadernos de Pesquisa, v. 51, 2021. 
GIVIGI, ROSANA CARLA DO NASCIMENTO; JESUS, Denise Meyrelles . Estudo comparado 
internacional em educação especial: documentos normativos e orientadores no Brasil e 
no Canadá. Interfaces Da Educação, v. 12, p. 991-1016, 2021 
JESUS, D. M.; VENTURINI, R. S. ; BRECIANE, K. G. P. ; SÁ, M. G. C. S. ; ANTOGIOVANNI, F. ; 
GHIBELLINI, V. ; CONGIU, M. . Políticas públicas e práticas pedagógicas de Educação 
Especial em uma perspectiva inclusiva: um estudo comparado entre Brasil e Itália. VISIONI 
LATINOAMERICANE, v. 24, p. 124-138, 2020. 
PAVÃO, Sílvia Maria de Oliveira; SMOLARECK, Rodrigo Dalosto. Interlocuções das práticas 
psicopedagógicas e o serviço de atendimento educacional especializado. Revista 
Psicopedagogia, v. 38, n. 117, p. 449-459, 2021. 
SCHMIDT, C., DE MENEZES, E. D. C. P., BERNI, C. P., VESTENA, C. L. B., DE SCHIPPER, C. M., 
& VALENTIM, B. D. F. B. Atendimento Educacional Especializado e Práticas Pedagógicas 
Inclusivas. Revista Educação Especial, p. e58/1-2, 2021. 
SEPTIMIO, Carolline; DA CONCEIÇÃO, Leticia Carneiro; DENARDI, Vanessa Goes. Poderes e 
perigos da Política Nacional de Educação Especial: Equitativa, Inclusiva e com Aprendizado 
ao longo da vida. Revista de Estudos em Educação e Diversidade-REED, v. 2, n. 3, p. 249-
262, 2021. 
URBAN, Samuel Penteado. Processos educativos na escola e fora da escola: reflexões 
acerca do multiculturalismo. Filosofia e Educação, v. 13, n. 2, p. 2385-2396, 2021. 
 
Disciplina: Saberes trans e educação  
Créditos: 02 
Horas: 30 
Ementa: Construção da categoria gênero, a partir da contribuição da teoria transfeminista. A luta 
histórica do movimento trans e travesti na construção de políticas públicas. Pedagogia das 
travestilidades.  
Referencial bibliográfico: 
Araújo, Maria Clara Pedagogias das Travestilidades. Trabalho de conclusão de curso em 
Educação. Pontícia Universidade Católica de São Paulo, 2020 (no prelo). 
hooks, bell. Ensinando a transgredir: a educação como prática da liberdade. Sã o Paulo: 
Martins Fontes, 2013. 
NASCIMENTO, Letícia. Eu não vou morrer. Revista Inter-Legere, v. 3, n. 28, p. c21581, 1 
set. 2020. 
ODARA, Thiffany. Pedagogia da desobediência: travestilizando a educação. Salvador: 
Devires, 2020. 
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OLIVEIRA, Megg Rayara Gomes de. Por que você não me abraça? Reflexões a respeito da 
invisibilização de travestis e mulheres transexuais no movimento social de negras e 
negros. SUR, n. 28, v.15, 2018 
PRECIADO, Paul B. UM APARTAMENTO EM URANO. CRÔNICAS DA TRAVESSIA. SÃO 
PAULO: ZAHAR. ISBN-13: 2020 978-8537818831 
REIDEL, Marina. A pedagogia do salto alto: histórias de professoras transexuais e travestis 
na educação brasileira. Dissertação em Educação. Universidade Federal do Rio Grande do 
Sul, 2014. 
SANTANA, Bruno; PEÇANHA, Leonardo Morjan Britto; CONCEIÇÃO, Vércio Gonçalves 
(org.). Transmasculinidades Negras: narrativas plurais em primeira pessoa. São Paulo: 
Ciclo Contínuo Editorial, 2021. 
SANTOS, Dayanna Louise Leandro dos. Sobrevivi para contar: experiências escolares 
transgêneras na educação de jovens, adultos e idosos (EJAI). 2019. Dissertação (Mestrado 
em Educação) - Universidade Federal de Pernambuco, Recife, 2019. 
VERGUEIRO, Viviane. Por inflexões decoloniais de corpos e identidades de gênero 
inconformes: uma análise autoetnográfica da cisgeneridade como normatividade. 2015. 
244f. Dissertação (Mestrado) -Programa Multidisciplinar de Pós-graduação em Cultura e 
Sociedade, do Instituto de Humanidades, Artes e Ciências Professor Milton Santos, 
Universidade Federal da Bahia, Salvador. 
YORK, Sara Wagner York; OLIVEIRA, Megg Rayara Gomes; BENEVIDES, Bruna. 
Manifestações textuais (insubmissas) travesti. Estudos Feministas, v. 28, n. 3, p. 1-12, 
2020. 
 
Disciplina: Políticas Educacionais em Gênero e Sexualidades. 
Créditos: 02 
Horas: 30 
Ementa: Gênero e sexualidades: construções histórico-sociais e suas relações com a 
Educação. Gênero nas políticas públicas educacionais no Brasil. Gênero, sexualidades, 
diferenças e desigualdades no contexto escolar. Relações de gênero e educação básica: 
perspectivas teórico-metodológicas. 
Referencial bibliográfico: 
ANZALDÚA, Gloria. Falando em línguas: uma carta para as mulheres escritoras do Terceiro 
Mundo. Trad. Édina de Marco. Estudos Feministas, v. 8, n. 1, p. 229-236, 2000. 
NUNES, Hariagi Borges. Tem sapata, viado e bixa: narrativas feministas decoloniais no 
recreio escolar. Salvador: Devires, 2022. 
OLIVEIRA, Megg Rayara Gomes de. Nem ao centro, nem à margem: corpos que escapam 
às normas de raça e de gênero. Salvador: Devires, 2020. 
PARAÍSO, Marlucy Alves. Currículo, gênero e heterotopias em tempos de slogan 
“ideologia de gênero”. In: LOPES, Alice Casimiro; OLIVEIRA, Anna Luiza A. R. Martins de; 
OLIVEIRA, Gustavo Gilson Sousa de. Os gêneros da escola e o (im)possível silenciamento 
da diferença no currículo. Recife: Ed. UFPE, 2018. p. 211-242 
PASSOS, Maria Clara Araújo dos. Pedagogias das Travestilidades. Rio de Janeiro: 
Civilização Brasileira, 2022. 
QUINALHA, Renan. Contra a moral e os bons costumes: A ditadura e a repressão à 
comunidade lgbt. 1a ed. — São Paulo: Companhia das Letras, 2021. 
SANTANA, Bruno Silva. Trans-parto. In SANTANA, Bruno Silva; PEÇANHA, Leonardo 
Morjan. Britto; GONÇALVES, Vércio Gonçalves. (org.) Transmasculinidades negras: 
narrativas plurais em primeira pessoa. Ed. 1. São Paulo: Ciclo Contínuo Editorial, 2021a. 
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SANTOS, Rívia de Jesus. Curso de Extensão Pedagogia Feminista Negra/UEFS: espaço de 
fortalecimento das vozes de mulheres negras. In: Carolina Santos Barroso de Pinho; Tayná 
Victória de Lima Mesquita. (Org.). Pedagogia Feminista Negra: primeiras aproximações. 
1ed.São Paulo: Veneta, 2022, v. 1, p. 141-161. 
 
Disciplina: Etnicidade, Racialidade e Decolonialidade  
Créditos: 02 
Horas: 30 
Ementa: Estudos étnicos-raciais, Decolonialidade e Pensamento Afro- Diaspórico, Racismo 
e correlatos, branquitude e reparação. 
Referencial bibliográfico: 
Bernardino-Costa, Joaze; Maldonado-Torres, Nelson; Grosfoguel, Ramón (org.).  Decolonialidade e 
pensamento afrodiaspórico. 1. ed. Belo Horizonte: Autêntica, 2018. 
Fry P, Maggie Y, Maio MC, Monteiro S, Santos R .V. Divisões Perigosas: Políticas Raciais no Brasil 
Contemporâneo.. Rio de Janeiro: Editora Civilização Brasileira; 2007 
Gilroy, Paul. Observância Racial, Nacionalismo e Humanismo. In: Entre Campos: Nações, Culturas e 
o Fascínio da Raça. São Paulo: Anablume, 2007. 
Mbembe, A. Crítica da Razão Negra.2ª ed. : São Paulo: n-1edições, 2022.  
Bernardinocosta, Joase; Maldonado-Torres, Nelson; Grosfoguel, Nelson. Decolonialidade e 
pensamento afrodiaspórico. 2ª ed. Belo Horizonte: Autêntica, 2019 
Gonzaga, Álvaro. Decolonialismo Indígena. São Paulo: Matrioska, 2022. 
Krenak, Ailton. Ideias para Adiar o Fim do Mundo. São Paulo: Companhia das Letras, 2020 
Munanga, Kabengele. Negritude – usos e sentidos. 2ª ed. São Paulo: Ática, Série Princípios, 1988. 
Sansone, Lívio. Negritude sem etnicidade: o local e o global nas relações raciais e na produção 
cultural negra do Brasil, trad. de Vera Ribeiro, Salvador/Rio de Janeiro, Edufba/Pallas, 2004. 
 
Disciplina: Religiões e Religiosidades Afro-Brasileiras no Tempo Presente  
Créditos: 02 
Horas: 30 
Ementa: Ancestralidade e Teologia afrorreligiosa na diáspora. O campo Afrorreligioso 
dinâmicas e tensionamentos. Racismo Religioso. Estudos acadêmicos a partir das 
epistemologias dos terreiros. 
Referencial bibliográfico: 
Castillo, Lisa Earl. Entre a oralidade e a escrita: a etnografia nos candomblés da Bahia. Salvador: 
EDUFBA, 2008.  
Miranda, Ana  Paula M. de,  Oliveira, Ilzver de  Matos,  Lima, Lana  Lage   da  Gama ( orgs).  As  tramas   
da  intolerância  e  do Racismo. Io  de  Janeiro: Telha,  2023. 
Oliveira, Eduardo. A Ancestralidade na Encruzilhada:  dinâmicas de uma tradição inventada. Rio de 
Janeiro: Ape’Ku, 2021.  
Sodré, Muniz A. C. Pensar nagô. Rio de Janeiro: Vozes, 2017. 
 Augras, Monique. O duplo e a metamorfose: a identidade mítica em comunidades nagô. Petrópolis: 
Vozes, 1983. 
Verger, Pierre Fatumbi. Notas sobre o culto aos orixás e voduns na Bahia de todos os santos, no 
Brasil, e na antiga Costa dos Escravos, na África. São Paulo: EDUSP,1999. 
Verger, Pierre Fatumbi. Orixás, Deuses iorubás na África e no Novo Mundo. Salvador: Corrupio, 
1997. 
Luis Nicolau Parés, A formação do Candomblé – história e ritual da nação jeje na Bahia, Campinas, 
Editora da UNICAMP, 2006. 
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Vilson Caetano de Sousa Júnior (Org.) Corujebó: Candomblé e Polícia de Costumes (1938 - 1976). 
Salvador:  Edufba , 2018. 
 
Disciplina: Saberes dos Povos Indígenas 
Créditos: 02 
Horas: 30 
Ementa: Educação e práticas pedagógicas outras. Territorialidade e ancestralidade como 
via de tensionamento para uma Educação a partir da cosmovisão étnico-indígena. 
Referencial bibliográfico: 
ARRUDA, Débora. Voltar para ir – Wat’u. Belo Horizont: Impressões de Minas, 2021.  
ANZALDÚA, Glória. Como domar uma língua selvagem. Cadernos de letras da UFF. Dossiê da língua 
portuguesa, n39, p.297-309, 2009.  
ANZALDÚA, Glória. Falando em línguas: Uma carta para as mulheres escritoras do terceiro mundo. 
Ensaios. Estudos Feministas. 2000.  
ADICHIE, Chimamanda Ngozi. O perigo de uma história única; Trad. Julia Romeu. — 1a ed. — São 
Paulo: Companhia das Letras, 2019.  
KOPENAWA, Davi; ALBERT, Bruce. A Queda Do Céu. 1. ed. São Paulo, Companhia das Letras, 2015. 
KRENAK, Ailton. Ideias para adiar o fim do mundo — 2a ed. — São Paulo: Companhia das Letras, 
2020. 
KRENAK, Ailton. Futuro Ancestral. São Paulo: Companhia das letras, 2022.  
MUNDURUKU, Daniel. Educação indígena: do corpo, da mente e do espírito. Revista Múltiplas 
Leituras, v.2, n. 1, p. 21-29, jan. / jun. 2009. Disponível 
https://www.metodista.br/revistas/revistasmetodista/index.php/ML/article/view/324/322. 
Acesso: 02 de mai 2023.  
MUNDURUKU, Daniel. Histórias de Índio. Companhia das Letrinhas. SP, 1996.  
NETO, Edgar; NATALINO, da Silva; LOWANDE, Walter.“Estamos no começo do replantio das 
palavras”: uma conversa com Antônio Bispo dos Santos (Nego Bispo). PerCursos,Florianópolis, v. 24, 
e0601, 2023. Disponível em: http://dx.doi.org/10.5965/19847246242023e0601 Acesso: 08 de nov. 
2023.  
SANTOS, Antônio Bispo. Somos da terra. PISEAGRAMA, Belo Horizonte, número 12, página 44 - 51, 
2020. Disponível em: 
 https://edisciplinas.usp.br/pluginfile.php/5120556/mod_resource/content/1/BISPO-
DOSSANTOS_Somos%20da%20terra%20-%20Piseagrama.pdf . Acesso: 13 de mar de 2023.  
SANTOS, Antônio Bispo. A terra dá a terra quer. São Paulo: Ubu Editora/ PISEAGRAMA, 2023. 
SANTOS, Daniel Christian dos. Altericídio: como a filosofia de Achille Mbembe analisa a negação do 
outro. 1ed, Jundiaí [SP]: Paco, 2022. 
 
Disciplina: Projetos pedagógicos inclusivos  
Créditos: 03 
Horas: 45 
Ementa: Princípios para elaboração de projetos de intervenção para promoção de uma 
educação não discriminadora. Diversidade na escola: as falas, as interações, os jogos e 
brincadeiras dentro e fora da sala de aula. Construção de projetos de intervenção sobre 
gênero e diversidade na escola: estrutura do projeto, desenvolvimento e avaliação, com 
foco no ensino, currículo e gestão. 
Referencial bibliográfico: 
RICHARDSON, R.J. et al. Pesquisa social: métodos e técnicas. São Paulo: Atlas, 1989. 
SILVA, Tomaz Tadeu Da Silva (org). Alienígenas na sala de aula: uma introdução aos estudos 
culturais em educação. 4. ed. Petrópolis: Vozes, 2002. 

https://www.metodista.br/revistas/revistasmetodista/index.php/ML/article/view/324/322
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AMADO, João. Manual de Investigação qualitativa em Educação. 3ª ed. Coimbra: Imprensa da 
Universidade de Coimbra, 2017. 
MEYER, D. E.; PARAÍSO, M. A. (Org.). Metodologias de Pesquisas Pós-Críticas em Educação. 2a ed. 
Belo Horizonte: Mazza, 2014. 
JESUS, Denise Meyrelles de; VIEIRA, Alexandro Braga; EFFGEN, Ariadna Pereira Siqueira. Pesquisa-
ação colaborativo-crítica: em busca de uma epistemologia. Educação & Realidade, v. 39, p. 771-
788, 2014. 
LOURO, G. L. Conhecer, pesquisar, escrever. Educação, Sociedade & Culturas, nº 25, 2007, pp. 235-
245. 
Macedo, Roberto Sidnei. Um rigor outro sobre a qualidade na pesquisa qualitativa: educação e 
ciências humanas. Salvador: EDUFBA, 2009. 
MARTINS, P. H; BENZAQUEN, J. F. Uma proposta de matriz metodológica para os estudos 
descoloniais. Cadernos de Ciências Sociais da UFRPE, Recife, vol. II, n. 11, ago/dez, 2017. 
MINAYO, Maria Cecília de Souza. Pesquisa Social: Teoria, método e criatividade. 14ªed. Petrópolis: 
Vozes, 2000. 
MIGNOLO, Walter. Desobediência Epistêmica: a opção descolonial e o significado de identidade 
em política. Cadernos de Letras da UFF – Dossiê: Literatura, língua e identidade, n. 34, p. 287-324, 
2008.  
 
Disciplina: Oficina de leitura para uma Educação Antirracista 
Créditos: 02 
Horas: 30 
Ementa: Instrumentalização para criação de clubes de leitura com tecnologia antirracista. Formação 
para criação de espaços para realização de debates com livros e/ou textos adequados à idade 
escolar de rodas de debates sobre a invisibilidade dos textos produzidos por homens e mulheres 
negros/as. Formas de introduzir o estudo de personalidades negras importantes na história nacional 
e internacional e seus legados. 
Referencial bibliográfico: 
GOELLNER, Silvana Vilodre; GUIMARÃES, Aline Rodrigues; MACEDO, Christiane Garcia. Corpos, 
gênero, sexualidades e relações étnico-raciais: reflexões a partir de uma experiência em sala de 
aula. In: SILVA, Fabiane Ferreira da; MELLO, Elena Maria Bilig (orgs.). Corpos, gênero, sexualidades 
e relações étnico-raciais na educação. Uruguaiana, RS: UNIPAMPA, 2011. p. 5-12.  
KILOMBA, Grada. Memórias da Plantação: Episódios de racismo cotidiano. Tradução Jess Oliveira. 
Rio de Janeiro, Cobogó, 2019. 
PINHEIRO, Barbara Carine Soares. Como ser um educador antirracista. São Paulo: Ed. Planeta, 
2023. 
RIBEIRO, Djamila. Pequeno Manual Antirracista. São Paulo: Editora Achwarcz, 2019. 
TOLENTINO, Luana. Outra educação é possível: feminismo, antirracismo e inclusão em sala de aula. 
Belo Horizonte: Mazza Edições, 2018. 
HOOKS, Bell. Ensinado a transgredir: a educação como prática da liberdade: tradução de Marcelo 
Brandão Cipolla. 2. ed. São Paulo: Editora WMF Martins Fontes, 2017. 
 
Disciplina: Literatura infantojuvenil: perspectivas interseccionais na prática docente 
Créditos: 02 
Horas: 30 
Ementa: Perspectivas interseccionais: indissociabilidade das categorias de divisão social - gêneros, 
sexualidades, classe, raça, geração, regionalidades e outros eixos de poder geradores de 
desigualdades sociais. Prática Docente: a literatura como dispositivo estético-político e 
metodológico nos fazeres docentes. 
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Referencial bibliográfico: 
BALIEIRO, Fernando F. “Não se meta com meus filhos”: a construção do pânico moral das crianças 
sob ameaça. Cadernos Pagu, 2018.  
CARVALHO, Renata. Manifesto Transpofágico. São Paulo: Casa 1: Editora Monstra, 2021. 
CARVALHO, Cíntia de S.; SILVA, Elisângela R.; SOUZA, Solange J.; SALGADO, Raquel G. Direitos 
sexuais de crianças e adolescentes: avanços e entraves. Psic. Clin., v. 24, n. 1, 2012, p. 69-88. 
COLLINS, Patrícia; BILGE, Sirma. Interseccionalidade. Trad. Rane Souza. São Paulo: Boitempo, 2021. 
EVARISTO, Conceição. Da grafia-desenho de minha mãe um dos lugares de nascimento de minha 
escrita. In:  DUARTE, Constança Lima; NUNES, Isabella Rosado. Escrevivência: a escrita de nós: 
reflexões sobre a obra de Conceição Evaristo. Rio de Janeiro: Mina Comunicação e Arte, 2020. 
GOMES, Nilma Lino. Relações étnico-raciais, educação e descolonização dos currículos. Currículo 
sem Fronteiras, v. 12, n.1, p.98-109, 2012.  
OLIVEIRA, Érika Cecília Soares; ROCHA, Késia dos Anjos. Sobre cafundós, confins, fronteiras: 
contações de histórias sobre diversidade sexual. Psicologia & Sociedade (Online), v. 28, p. 94-104, 
2016.  
OLIVEIRA, Érika C. S.; ROCHA, K. A. Entre barricadas e flores: histórias feministas para reinventar o 
mundo. In: Luciana Martins Quixadá, Jaileila de Araújo Menezes. (Org.). Infância em territórios de 
(in)segurança: narrativas compartilhadas com crianças. 1ed.Fortaleza: Editora da UECE, 2022, v. 1, 
p. 84-102.  
PRECIADO, Paul B. “Uma escola para Alan”. In: PRECIADO, Paul B. Um apartamento em Urano: 
crônicas da travessia. Rio de Janeiro: Zahar, 2020.  
 
Disciplina: Pesquisa na Educação Básica  
Créditos: 02 
Horas: 30 
Ementa: Metodologias para a realização de pesquisas em educação para a diversidade na escola. 
Possibilidades e propostas metodológicas que favoreçam a inclusão. Construção de projeto de 
pesquisa de intervenção. Técnicas qualitativas de coleta de dados. 
Referencial bibliográfico: 
RICHARDSON, R.J. et al. Pesquisa social: métodos e técnicas. São Paulo: Atlas, 1989. 
AMADO, João. Manual de Investigação qualitativa em Educação. 3ª ed. Coimbra: Imprensa da 
Universidade de Coimbra, 2017. 
MEYER, D. E.; PARAÍSO, M. A. (Org.). Metodologias de Pesquisas Pós-Críticas em Educação. 2a ed. 
Belo Horizonte: Mazza, 2014. 
JESUS, Denise Meyrelles de; VIEIRA, Alexandro Braga; EFFGEN, Ariadna Pereira Siqueira. Pesquisa-
ação colaborativo-crítica: em busca de uma epistemologia. Educação & Realidade, v. 39, p. 771-
788, 2014. 
LOURO, G. L. Conhecer, pesquisar, escrever. Educação, Sociedade & Culturas, nº 25, 2007, pp. 235-
245. 
Macedo, Roberto Sidnei. Um rigor outro sobre a qualidade na pesquisa qualitativa: educação e 
ciências humanas. Salvador: EDUFBA, 2009. 
MARTINS, P. H; BENZAQUEN, J. F. Uma proposta de matriz metodológica para os estudos 
descoloniais. Cadernos de Ciências Sociais da UFRPE, Recife, vol. II, n. 11, ago/dez, 2017. 
MIGNOLO, Walter. Desobediência Epistêmica: a opção descolonial e o significado de identidade 
em política. Cadernos de Letras da UFF – Dossiê: Literatura, língua e identidade, n. 34, p. 287-324, 
2008.  
 
Disciplina: Pesquisa Orientada  
Créditos: 3 
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Horas: 45 
Ementa: Prática de pesquisa para a elaboração de pesquisa. Definição de problema, conceitos 
teóricos e procedimentos metodológicos. Análise e discussão de dados. Redação acadêmica de 
acordo com a ABNT.  
Referencial bibliográfico: 
RICHARDSON, R.J. et al. Pesquisa social: métodos e técnicas. São Paulo: Atlas, 1989. 
AMADO, João. Manual de Investigação qualitativa em Educação. 3ª ed. Coimbra: Imprensa da 
Universidade de Coimbra, 2017. 
MEYER, D. E.; PARAÍSO, M. A. (Org.). Metodologias de Pesquisas Pós-Críticas em Educação. 2a ed. 
Belo Horizonte: Mazza, 2014. 
JESUS, Denise Meyrelles de; VIEIRA, Alexandro Braga; EFFGEN, Ariadna Pereira Siqueira. Pesquisa-
ação colaborativo-crítica: em busca de uma epistemologia. Educação & Realidade, v. 39, p. 771-
788, 2014. 
LOURO, G. L. Conhecer, pesquisar, escrever. Educação, Sociedade & Culturas, nº 25, 2007, pp. 235-
245. 
Macedo, Roberto Sidnei. Um rigor outro sobre a qualidade na pesquisa qualitativa: educação e 
ciências humanas. Salvador: EDUFBA, 2009. 
MARTINS, P. H; BENZAQUEN, J. F. Uma proposta de matriz metodológica para os estudos 
descoloniais. Cadernos de Ciências Sociais da UFRPE, Recife, vol. II, n. 11, ago/dez, 2017. 
MIGNOLO, Walter. Desobediência Epistêmica: a opção descolonial e o significado de identidade 
em política. Cadernos de Letras da UFF – Dossiê: Literatura, língua e identidade, n. 34, p. 287-324, 
2008.  
 
Disciplina: Trabalho de Conclusão de Curso. 
Créditos: 2 
Horas: 0 
Ementa: O Trabalho Final compreenderá um documento escrito sobre temas ligados a Gênero e 
Diversidade na Escola, no qual o discente demonstre de domínio escrito do tema estudado e 
capacidade de descrição e reflexão sobre temas ligados a Gênero e Diversidade na Escola. 
 
 
9 METODOLOGIA DO CURSO 
 
 Os conteúdos das disciplinas estarão disponíveis aos alunos e alunas no ambiente virtual de 

aprendizagem. O curso deve possibilitar aos(às) cursistas qualificação para atuarem na educação 

básica com os temas da diversidade, atividade imprescindível para o fortalecimento de uma escola 

mais justa e democrática. O curso será desenvolvido em módulos e cada módulo será acompanhado 

pelo(s) docente(s) responsável(is). Durante o curso haverá dois encontros presenciais, por módulo, 

sendo um de introdução e outro de avaliação. 

 Para a realização do curso será utilizado um ambiente virtual de aprendizagem, no qual serão 

desenvolvidas as atividades síncronas e assíncronas, assim como serão disponibilizadas informações 

pertinentes ao curso, literatura para aprofundamento entre outros e atendendo as especificidades 

de cada disciplina. 
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 A coordenação pedagógica do curso orientará os/as professores/as e alunos/as para que o 

material disponibilizado na página atenda, da melhor forma, os requisitos para uma pedagogia de 

um trabalho a distância através do ambiente virtual de aprendizagem. Também caberá à 

coordenação manter intercâmbio com os/as alunos/as e professores/as, de modo a avaliar 

continuamente o curso. 

As avaliações serão realizadas de acordo com os Planos de Ensino de cada disciplina. Os 

Planos de Ensino serão submetidos à aprovação do Coordenação de acordo com as normas vigentes 

na UFS e deverão atender aos critérios de no mínimo uma avaliação e cada Plano deverá apresentar 

estratégia para recuperação dos conteúdos por parte dos(as) alunos(as) que não conseguiram 

acompanhar as atividades de acordo com o cronograma base, fixado para o Curso.  

Os tutores a distância acompanharão os cursistas com o intuito de auxilia-los no desenvolvimento 

das atividades e os professores formadores serão responsáveis por atuar na produção de materiais 

didáticos, bem como ministrando aulas. 

Os cursistas podem se reunir nos polos de apoio presencial mencionados, com 

disponibilidade de um tutor presencial no polo ou virtualmente com os tutores virtuais qualificados 

para o aprofundamento das questões pautadas no curso ou ainda terem momentos de atendimento 

extraclasse virtual. 

A avaliação da aprendizagem será expressa por meio de um conceito individual para cada 

componente curricular, conforme orienta a Resolução Nº 19/2021/CONEPE e de acordo com as 

seguintes classificações: 

Conceito A: Aprendizagem excelente (equivalente a notas de 9,0 a 10,0);  

Conceito B: Aprendizagem boa (equivalente a notas de 8,0 a 8,9);  

Conceito C: Aprendizagem suficiente (equivalente a notas de 7,0 a 7,9); 

Conceito D: Aprendizagem insuficiente (equivalente a notas inferiores a 7,0). 
 
 

 

10 FORMATO DO TRABALHO DE CONCLUSÃO DE CURSO 
 

O Trabalho Final representa requisito obrigatório para obtenção do Certificado do Curso de 

Especialização em Gênero e Diversidade na Escola. 

Para a realização do Trabalho Final, de forma individual, a/o aluna/o deverá escolher um 

tema entre aqueles discutidos no curso e ter a orientação de um/a professor/a determinados pela 

Coordenação do Curso, observando-se as normas regulamentares aprovadas pela RESOLUÇÃO N° 

19/2021/CONEPE 
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Cada professor/a-orientador/a poderá ter um número máximo de orientandos definidos 

pela coordenação. 

O/a Orientador/a do Trabalho Final deverá pelo menos possuir o título de mestre/a. 

Poderão atuar como orientador/a do Trabalho Final outros/as docentes convidados/as pela 

Coordenação do Curso, desde que tenham conhecimento na área. 

O trabalho final deverá ser julgado por uma Comissão Examinadora escolhida na forma 

estabelecida pelo Regulamento Geral dos Cursos e Programas de Pós-Graduação Lato Sensu da UFS. 

Para a apresentação e defesa do trabalho deverá o/a aluno/a satisfazer os seguintes 

requisitos: I - ter integralizado e ter sido aprovada/o em todas as disciplinas do Curso; II - ter o 

Trabalho Final aprovado pelo/a orientador/a através de uma declaração escrita dirigida à 

Coordenação. III – Entregar na Coordenação de Curso, antes da defesa do trabalho, a declaração de 

autoria de trabalho, devidamente assinado pelo/a autor/a do TCC.  

A defesa do Trabalho Final deverá acontecer presencialmente, no Campus São Cristóvão, no 

Seminário Final, em dia e horário definido antecipadamente pela Coordenação do Curso Nesse 

Seminário Final, todos/as os/as cursistas socializarão e tenham os seus trabalhos de conclusão de 

curso avaliados por uma banca qualificada. 

O Trabalho Final compreenderá um documento escrito sobre temas ligados a Gênero e 

Diversidade na Escola. 

Os critérios de aprovação do Trabalho Final são os seguintes: I - demonstração de domínio 

escrito do tema estudado; e II - demonstração da capacidade de descrição e reflexão sobre temas 

ligados a Gênero e Diversidade na Escola. 
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